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ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
LEI MUNICIPAL n° 1.878, de 22 de setembro de 2022. 

De autoria do vereador Humberto Ferreira Maia 
 

“Cria a Semana Municipal da Reciclagem e do Meio 
Ambiente nas escolas municipais do Município de 
Catolé do Rocha-PB” 

 
O Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, o Sr. Lauro Adolfo 
Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais; Faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e 
promulgo a presente Lei: 
 
Art. 1º - Todas as escolas municipais do Município de Catolé do 
Rocha realizarão, anualmente, a Semana da Reciclagem e do Meio 
Ambiente. 
Parágrafo único – A data de realização da Semana da Reciclagem e 
do Meio Ambiente será fixada pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 2º - A Semana da Reciclagem e do Meio Ambiente integrará o 
calendário escolar anual e deverá ser aberta à participação das 
famílias dos alunos e membros da comunidade. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Catolé do Rocha – PB, 22 de setembro de 2022. 
 

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 
Prefeito Constitucional 

 
LEI MUNICIPAL n° 1.879, de 22 de setembro de 2022 

De autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Catolé do 
Rocha/PB 

 
 

“Dispõe sobre o quadro de pessoal do Poder 
Legislativo Municipal de Catolé do Rocha e dá 
outras providências” 

 
O Prefeito Municipal de Catolé do Rocha – PB, o Sr. Lauro Adolfo 
Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais; faço saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e 
promulgo a presente Lei: 

  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º A administração pública do Município de Catolé do Rocha, 
administração direta, obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
I - Os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em Lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da Lei; 
II - A investidura em cargo público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração; 
Parágrafo Único - O Regime Jurídico instituído por esta Lei é o 
Estatutário. 
Art. 2º O Servidor Público Municipal do Legislativo é a pessoa 
legalmente investida em cargo público, que percebe dos cofres 
municipais vencimentos ou remuneração pelos serviços prestados. 
Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a um servidor, identificando-se pelas 
características de criação por legislação específica, para provimento 
em caráter efetivo, em comissão, ou por prazo determinado, em 

número certo com denominação própria, e pagamento pelos cofres 
do Município. 
rt. 4º Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, 
assim como aos estrangeiros, preenchidas as condições prescritas 
em Lei e regulamento. 
Art. 5º Os Servidores Públicos Municipais do Legislativo terão 
tratamento uniforme, no que se refere à concessão de índices de 
reajustes, de antecipações de reajustes, e no que concerne ao 
desenvolvimento nas carreiras. 
Parágrafo Único - São princípios e valores fundamentais a serem 
observados pelos Servidores da Câmara Municipal de Catolé do 
Rocha: 
I - O interesse público, a preservação e a defesa do patrimônio 
público; 
II - A legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a transparência; 
III - A honestidade, a dignidade, a integridade, o respeito e o decoro; 
IV - A qualidade, a eficiência, a efetividade e a equidade dos 
serviços públicos; 
V - A independência, a objetividade e a imparcialidade; 
VI - O sigilo profissional.  
 

CAPÍTULO II 
Da Estrutura do Quadro 

 
SEÇÃO I 

Da Composição 
 
Art. 6º - O Quadro de Pessoal do Poder Legislativo Município é 
composto: 
I - Parte Permanente;     
II - Parte Suplementar.     
§1º - A Parte Permanente é integrada pelos cargos públicos de 
provimento efetivo e de cargos de provimento em comissão 
considerados essenciais à administração, cujas respectivas 
atribuições correspondam ao exercício de trabalhos continuados e 
indispensáveis ao desenvolvimento do Serviço Público Municipal do 
Legislativo. 
§2º - A Parte Suplementar agrupa as contratações com prazo 
determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
Art. 7º - A Parte Permanente do Quadro Único de Pessoal, quanto a 
forma de provimento, classifica-se em:     
I - Cargos públicos de provimento efetivo, constantes do Anexo I;     
II - Cargos de provimento em comissão, constantes do Anexo II.     
  

SEÇÃO II 
Cargos de Provimento Efetivo 

 
Art. 8º - A definição das atribuições dos cargos efetivos, e 
respectivas condições de provimento, habilitação exigida e grau de 
escolaridade necessária ao desempenho das funções do cargo 
público, serão estabelecidas em regulamento interno próprio.   
  

SEÇÃO III 
Dos Cargos de Provimento em Comissão e das Funções 

Gratificadas 
 
Art. 9º - Os cargos de provimento em comissão se destinam a 
atender encargos de direção, chefia e assessoramento.     
Parágrafo único - Os cargos de que trata este artigo serão providos 
mediante livre escolha do Presidente da Câmara, dentre pessoas 
que satisfaçam os requisitos legais. 
Art. 10 – A Função Gratificada consiste no conjunto de atribuições 
classificadas segundo a sua natureza e o seu grau de 
responsabilidade, de acordo com as necessidades operativas da 
estrutura organizacional e provida pelo critério de confiança por 
ocupante de cargo de provimento efetivo. 
§1º - Será assegurado ao Servidor Público da Câmara Municipal de 
Catolé do Rocha, remuneração de Gratificação de Função a ser 
acrescida aos seus vencimentos em razão de nomeação do 
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Servidor para desempenhar outra função que não seja definida 
como sua atribuição do cargo que ocupa. 
§2º - As funções gratificadas encontram-se estabelecidas no Anexo 
II da presente legislação, com as respectivas nomenclaturas e 
valores; 
§3º - O Servidor será designado para a Função Gratificada mediante 
edição de Portaria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Catolé 
do Rocha, com as respectivas atribuições estabelecidas no anexo 
do Ato Oficial. 
  

SEÇÃO IV 
Cargos de Provimento Temporário por Prazo Determinado 

 
Art. 11 - A Parte Suplementar tem por finalidade atender as 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, 
efetuando admissões de pessoal por tempo determinado.     
§1º - Para os efeitos deste artigo, será considerado de excepcional 
interesse público o atendimento dos serviços que, por sua natureza, 
tenham características inadiáveis e deles decorram prejuízos à vida, 
à segurança, à subsistência, à educação, a continuidade do serviço 
e outras situações de urgência definidas em Lei. 
§2º - A admissão para atender as necessidades temporárias de 
excepcional interesse público extingue-se automaticamente pelo 
decurso do prazo de duração pelo qual foi celebrado, sem qualquer 
outra formalidade. 
§3º - A situação do pessoal admitido temporariamente não confere 
direito nem expectativa de direito de efetivação no serviço público 
municipal. 
§4º - Quando não existirem servidores aprovados em concurso 
valido. 
 

CAPÍTULO III 
Do Provimento de Cargos Públicos 

 
Art. 12 - Os cargos públicos são providos por:                    
I - Nomeação, quando se tratar de cargo de provimento efetivo, em 
virtude de aprovação em concurso público;     
II - Nomeação em comissão, quando se tratar de cargo que, em 
virtude de Lei, assim deva provido;     
III - Admissão por tempo determinado, em razão de classificação em 
teste seletivo.     
§1º - A nomeação em caráter efetivo observará o número de vagas 
existentes, obedecerá rigorosamente a ordem de classificação no 
concurso e será feita na classe inicial quando esta integrar série de 
classes do grupo ocupacional a que pertençam. 
§2º - Nas admissões por tempo determinado, serão observados os 
níveis de vencimentos iniciais de cada classe. 
 
 

CAPÍTULO IV 
Do Concurso Público 

 
Art. 13 - A realização de concurso público para provimento dos 
cargos públicos do Quadro de Pessoal, será de provas ou de provas 
e títulos.                    
Parágrafo único - O concurso de que trata o artigo, será realizado 
para o provimento do cargo público no nível inicial da classe a que 
pertencer.     
    

CAPÍTULO V 
Do Ingresso e da Avaliação de Desempenho 

 
Art. 14 - A investidura nos cargos que compõem o plano de carreira 
ocorrerá com a posse e será efetivada através de nomeação, na 
classe e níveis iniciais correspondente ao cargo público para o qual 
foi nomeado, cumprida a exigência de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos.     
 

Art. 15 - Os servidores nomeados para os cargos públicos, de 
provimento efetivo, ao entrar em exercício, fica sujeito a estágio 
probatório, por prazo ininterrupto de 36 (trinta e seis) meses.     
Parágrafo único - No período mencionado no caput deste artigo as 
habilidades e a capacidade funcional do servidor serão objeto de 
avaliação de desempenho, na forma estabelecida em regulamento, 
observados, entre outros, os seguintes fatores:     
I - Assiduidade;      
II - Disciplina;     
III - Capacidade de iniciativa;     
IV - Eficiência.     
Art. 16 - Os integrantes do plano de carreira serão submetidos a 
cada dois anos à avaliação de desempenho, nos termos do 
regulamento de que trata o parágrafo único do caput do artigo 
anterior, que incluirá obrigatoriamente parâmetros de qualidade do 
exercício profissional.   
                      

CAPÍTULO VI 
Da Ascensão Funcional 

 
Art. 17 - A aplicação da ascensão funcional na Câmara Municipal 
será disciplinada por comissão designada pelo Presidente da 
Câmara Municipal, constituída de três (3) Vereadores e três (3) 
Servidores.          
Art. 18 - O desenvolvimento do profissional do plano de carreira 
ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.                          
 

SEÇÃO I 
Da Progressão 

 
Art. 19 - Progressão funcional é a passagem para o nível de 
vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, 
observados o interstício de 24 (vinte e quatro) meses e os seguintes 
critérios:                         
I - Dedicação exclusiva no cargo;                          
II - O resultado da avaliação de desempenho previsto no artigo 21;     
III - O tempo de serviço na função;     
IV - Exames periódicos de conhecimentos na área em que o 
servidor exerça suas atividades.  
Parágrafo Único - A Progressão funcional que trata este "caput", 
será automática na data de aniversário da admissão do servidor, 
quando a Administração deixar de cumprir o prazo contido neste 
Artigo, para fins de avaliação de desempenho.                 
 

SEÇÃO II 
Da Promoção 

 
Art. 20 - Promoção é a passagem de uma para outra classe, no 
nível de vencimento imediatamente superior, pelo critério exclusivo 
de formação do servidor, atendido o requisito de habilitação 
profissional e/ou experiência e o interstício na classe.      
§1º - A promoção se processará mediante a aplicação de concurso 
de títulos, os quais deverão apurar a efetiva experiência e 
aperfeiçoamento profissional. 
§2º - Para concorrer a promoção o Servidor Público Municipal do 
Legislativo, deverá apresentar a documentação legal pertinente ao 
regulamento próprio, através de requerimento, a Mesa Diretora da 
Câmara, para os procedimentos legais. 
§3º - A promoção poderá ser requerida em qualquer época, porém, 
só vigorará a partir da data estabelecida em regulamentação 
própria. 
§4º - Será de dois anos de efetivo exercício na classe o interstício 
para o Servidor Público Municipal do Legislativo requerer a 
promoção. 
Art. 21 - Não poderá ser promovido o Servidor Público Municipal do 
Legislativo em estágio probatório, aposentado, em disponibilidade 
ou em licença para tratar de interesses particulares.                         
Art. 22 - A ascensão funcional será processada na forma do 
respectivo regulamento.     
  



 
 

CATOLÉ DO ROCHA-PB,  SEXTA-FEIRA – 23 DE SETEMBRO DE 2022 – ANO 046 – Nº 3381 – PARTE 1 
 

 3 

CAPÍTULO VII 
Do Vencimento e da Remuneração 

 
Art. 23 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do 
cargo público, com valor fixado em Lei.     
Art. 24 - Remuneração é a retribuição pelo exercício do cargo 
público, correspondente ao vencimento mais as vantagens 
financeiras asseguradas por Lei.                         
Art. 25 - Os vencimentos mensais para os cargos de provimento 
efetivo são os estabelecidos, no Anexo I.      
Art. 26 - Os vencimentos mensais para os cargos de provimento em 
comissão, são os estabelecidos no Anexo II.     
 

CAPÍTULO VIII 
Das Vantagens 

 
Art. 27 - Além do vencimento do cargo, o servidor público municipal 
poderá receber as vantagens seguintes:       
I - Adicional por tempo de serviço;   
II - Gratificações.     
 

SEÇÃO I 
Do Adicional por Tempo de Serviço 

 
Art. 28 - O servidor municipal do Legislativo fará jus a um adicional 
por tempo de serviço, a razão de cinco por cento por quinquênio de 
efetivo exercício, calculado sempre sobre o vencimento básico do 
cargo efetivo, até o máximo 25% (vinte e cinco por cento).                         
  

SEÇÃO II 
Das Gratificações 

 
Art. 29 - Conceder-se-á gratificação ao Servidor Público Municipal 
do Legislativo:                  
I – Gratificação de assiduidade e de produtividade;                       
II – Função Gratificada pelo exercício de encargos especiais de:     
1. Supervisão de Comissões e Grupos de Trabalho; 
2. Gestão do Portal da Transparência; 
3. Tesouraria; 
4. Membro de Comissões de Compras ou Licitação; 
5. Supervisão das sessões ordinárias e extraordinárias; 
6. Supervisão dos trabalhos das Comissões Permanentes e 
Especiais; 
7. Coordenação de Recebimento de Materiais; 
8. Coordenação de Cerimonial; 
9. Membro de Comissão Permanente de Avaliação e 
Desempenho; 
10. Membro de Comissão de Concurso Público; 
§1º - As gratificações de que trata o inciso II será concedido ao 
servidor que for aprovado na avaliação anual de desempenho e 
produtividade, que será sempre realizada no mês de janeiro de cada 
ano e tomará com base o desempenho do servidor no ano anterior. 
Fica fixada a gratificação de assiduidade em razão de 10% (dez por 
cento) e de produtividade em 90% (noventa por cento). 
§2º - A gratificação de que trata o inciso II deste artigo será 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) da remuneração do 
servidor por encargo recebido, sem prejuízo de outras vantagens, 
desde que a soma das gratificações recebidas a este título, não 
ultrapassem o limite de 100% dos vencimentos. 
§3º - As gratificações estabelecidas nessa sessão incidirão sobre os 
vencimentos básicos mensais do servidor e, somadas, não poderão 
ultrapassar 100% de sua remuneração. 
             

SEÇÃO V 
Das Indenizações 

 
Art. 30 – São verbas de natureza indenizatória as diárias, as férias e 
licenças especiais não usufruídas, entre outras que vierem a ser 
previstas em lei. 

§1º - O servidor que no desempenho de suas funções se deslocar a 
critério da Administração Pública, da sede de sua lotação, em 
caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional 
ou para o exterior, terá direito ao pagamento de diárias destinadas a 
indenizar as despesas realizadas em razão do deslocamento 
conforme regulamento próprio. 
§2º - Sem prejuízo do disposto na Lei nº 033/1998 (Estatuto dos 
Servidores Públicos), fica assegurado aos servidores ativos do 
Poder Legislativo o pagamento, a título de indenização, dos 
períodos de férias integral ou parcialmente, será concedida ao 
servidor, à critério da Administração e quando o interesse público 
assim exigir, sempre não for possível dispor do mesmo em razão do 
serviço ou da ausência de substituto legal para o cargo. O Ato de 
conversão de férias e licenças prêmios em indenização deverá vir 
acompanhado de decisão da Mesa. 
§3º - As licenças prêmios não usufruídas pelo servidor deverão ser 
convertidas em pecúnia no ato aposentatório, e deverá ser paga no 
prazo de 60 (sessenta) dias após requerimento do servidor 
aposentado. 
  

CAPÍTULO IX 
Das Disposições Finais 

 
Art. 31 - O Presidente da Câmara Municipal fará publicar os atos de 
reenquadramento, dentro de trinta dias contados da vigência desta 
Lei, tomando por base a remuneração percebida no mês anterior ao 
enquadramento, sob a forma de listas nominais. 
Parágrafo Único - O Servidor que se julgar prejudicado com seu 
reenquadramento poderá dele recorrer ao Presidente da Câmara, 
fundamentalmente por escrito, no prazo de quinze dias, contados da 
data da publicação da relação nominal de reenquadramento. 
Art. 32 – Aplicam-se aos servidores do poder Legislativos todos os 
direitos, deveres e vantagens estabelecidos para os servidores do 
poder Executivo, sem prejuízo daqueles estabelecidas nessa lei, e 
desde que não sejam conflitantes ou incompatíveis com o aqui 
disposto. 
Art. 33 - Ficam revogadas as demais disposições em contrário. 
Art. 34 - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos jurídicos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha – PB, em 22 de 

setembro de 2022. 
 

*Tabelas dos Anexos I e II – Parte 2 

 
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 

Prefeito Constitucional 
 

LICITAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO  

 

 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 

 


